
292ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMPUR
26 DE MAIO DE 2022

No dia vinte e seis de maio de dois mil e vinte e dois, às nove horas, o Conselho Municipal
de Política Urbana – COMPUR, reunido virtualmente por meio da plataforma de
videoconferência Google Meet, conforme condições determinadas pela Portaria SMPU Nº
21/2020, e no pleno exercício de suas atribuições, instituídas pela Lei Municipal nº 11.181,
de 08 de agosto de 2019, teve sua ducentésima nonagésima segunda (292ª) sessão
ordinária aberta pelo Vice-presidente do COMPUR, Conselheiro José Júlio R. Vieira. A
sessão foi oficialmente iniciada face ao quórum obtido e contou com a presença dos
Conselheiros Titulares: Raquel Guimarães Silva, Thaís Braga Melgaço de Morais, Rogério
Carvalho Silva, Andrea Scalon Afonso, Vereador Bráulio Lara, Marcelo Franco Porto,
Augusto Diniz de Ulhoa Cintra Schnmidt, Benedita Dias dos Santos Souza, Fernando
Santana da Silva, Renato Ferreira Machado Michel, Leirson Arnes Cunha, Esterlino Luciano
Campos Medrado. Estiveram presentes, também, os seguintes Conselheiros Suplentes:
Laura Rennó Tenenwurcel, Ana Paula Chaves Lemos, Rodrigo Nunes Ferreira, Tomás
Alexandre Ahouagi, Carolina Gasparini Barbosa Heller, Trícia Mota Zandim, Rafael Rangel
Giovanini, Gabriela Mafra Barreto, Elisabete de Andrade, Hélcio Neves da Silva Jr.

1. Informes e manifestações gerais: O conselheiro José Júlio deu início aos informes e
manifestações gerais. Maria Consuelita divulga evento do CREA-MG. O conselheiro
Fernando Santana pergunta se há impedimento de servidor público representar sociedade
civil no COMPUR e o conselheiro José Júlio informou que resgatará consulta à PGM sobre
esse tema. O conselheiro José Júlio informa sobre a reabertura das inscrições para Eleições
dos FADES - Fóruns das Áreas de Diretrizes Especiais e publicação do edital retificado.
Munícipe Fátima pergunta sobre o empreendimento UniBh Estoril, se ele retornará à pauta
do COMPUR e o conselheiro José Júlio informa que está previsto que retorne no próximo
mês. 2. Aprovação da Ata da 290ª Reunião Ordinária (31/03/2022) Não houve
manifestações contrárias, a ata foi aprovada pelo Plenário. 3. Aprovação da Pauta. Não
houve manifestações contrárias, a pauta foi aprovada pelo Plenário. 4. Matéria: Item 4.1.
Moção Conselheiro Fernando Santana - Ofício Paridade de Conselho - Pedido de
vistas: Bráulio Lara - O conselheiro Fernando Santana faz pedido de vistas para poder
avaliar o retorno das vistas do conselheiro Bráulio Lara, o conselheiro José Júlio coloca em
votação e, com o voto contrário do conselheiro Luciano Medrado e os demais se
manifestando de forma favorável, fica aprovada a concessão do pedido de vistas. Item 4.2.
Solicitação de autorização para exercício de atividade do Grupo III, não admitida para
via específica, por empreendimento situado na Rua Marzagânia, Bairro Granja de
Freitas - Regional Leste. Protocolo SIGESP: 55-047.779/22-25. Interessado:
Construtora Baruch Eireli - Relatoria: Marcelo Franco Porto - O técnico da Suplan Tiago
apresenta a matéria, que se trata de solicitação de apreciação do COMPUR de autorização
para exercício da atividade do Grupo III para o exercício de atividades comércio varejista de
combustíveis líquidos para veículos automotores (CNAE 473180001) e de comércio varejista
de lubrificantes (CNAE 473260000) a ser desenvolvida em no lote 002, quarteirão 136, zona
fiscal 453, que está localizado na Rua Marzagânia, bairro Granja de Freitas. A Rua
Marzagânia é classificada como Via Coletora de Uso Preferencialmente Residencial - VR e
atua como continuação de fluxo da Av. dos Andradas, que margeia o leito do Ribeirão
Arrudas. Existe previsão de recuo de alargamento para a via, com largura final prevista de
50m, o que corresponde a uma distância de 25m a partir do eixo da via à nova testada do
lote. De acordo com os croquis apresentados no requerimento a edificação proposta
ocuparia parte dessa área. O croqui apresentado indica que 70% (2.146,90m²) do lote, com
área total de 3.067,00m², deverá corresponder a área permeável em terreno natural,
conforme solicitado por lei. O referido lote possui 931,72m² de APP hídrica, referente ao



Ribeirão Arrudas, e 412,77m² de área non aedificandi. O parecer técnico da SUPLAN foi
favorável à possibilidade de instalação mediante condições. O conselheiro

apresentou seu parecer destacando que face à existência no terrenoMarcelo Franco Porto
de APP hídrica (Ribeirão Arrudas), apesar de medidas mitigadoras sugeridas, há
possibilidade de risco de contaminação em caso de acidente, inerente às atividades
requeridas, sendo DESFAVORÁVEL a instalação da atividade. Após amplo processo de
discussão o conselheiro José Júlio colocou em votação o parecer do relator Marcelo Franco
Porto aprovado por maioria e se manifesta DESFAVORÁVEL à emissão de autorização para
exercício dessas atividades do grupo III, Comércio varejista de combustíveis líquidos para
veículos automotores (CNAE 473180001) e de Comércio varejista de lubrificantes (CNAE
473260000), para o lote 002, quarteirão 136, zona fiscal 453 na R. Marzagânia, Bairro
Granja de Freitas - Regional Leste. Item 4.3. Convocação do empreendimento Alto
Belvedere. Nº do Processo 01-028.112/22-77 - Interessados: Clarisse Perez
Nascimento e Valdemir Galvao Junior - Relatoria: Fernando Santana - Larissa Lellis,
Gerente Executiva do COMPUR, apresenta a matéria, demonstrando que o lote do
empreendimento encontra-se no território de Nova Lima, na divisa com o município de Belo
Horizonte. A edificação foi licenciada em Nova Lima e o projeto contempla três torres
residenciais, com 296 unidades habitacionais e 826 vagas. O acesso de veículos se dá
exclusivamente pela Rua Jorge Marini, pelo município de Belo Horizonte. A via Jorge Marini
pertence a ADE Belvedere que de acordo com a lei 11.181/19 é prioritariamente destinada à
manutenção da ambiência residencial e restringe o uso residencial ao unifamiliar em
edificações horizontais. O plano diretor de Belo Horizonte prevê no artigo 345 que
submete-se ao licenciamento urbanístico, mediante apresentação de EIV, as edificações
com mais de 400 vagas, para que se possa analisar e mitigar os impactos viários de
empreendimentos com este volume de veículos. Diante das solicitações recebidas na SMPU
e, conforme o artigo 343 da lei 11.181/19, que prevê que o COMPUR poderá convocar
qualquer empreendimento, instalação, construção, ampliação ou funcionamento para
avaliação de impactos, com o objetivo de estabelecer medidas para a mitigação deles, este
relatório está sendo apresentado no COMPUR para fins de apreciação da demanda relativa
à convocação do empreendimento para submeter ao licenciamento urbanístico. O
conselheiro Fernando Santana, inicia a leitura de seu relatório que, em resumo traz que
caso o empreendimento mantenha o acesso de veículos pela rua Jorge Marini, ou qualquer
via da cidade de Belo Horizonte, o mesmo deverá ser convocado para licenciar o impacto
junto à PBH, caso o empreendedor feche esse acesso e faça a saída e entrada de veículos
exclusivamente por via pertencente à Nova Lima não caberá a convocação do
empreendimento. A discussão acerca da matéria foi iniciada, no entanto com o avançar da
hora e a impossibilidade de permanência dos conselheiros na reunião a mesma será
encerrada. 5. Assuntos gerais. O conselheiro José Júlio informa que a matéria do item 4.3
retornará à pauta da próxima reunião para discussão e votação do parecer do relator. O item
4.4 Discussão Temática - Saneamento e soluções baseadas na natureza também entrará na
pauta da próxima reunião. O conselheiro José Júlio agradeceu a participação de todos e deu
encerramento a reunião. ESTA REUNIÃO É GRAVADA E ESTÁ DISPONÍVEL, NA
ÍNTEGRA, NA PÁGINA DO COMPUR ON-LINE.
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